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3 Prefácio
Cenário tributário Brasileiro 2020
A primeira edição do ITR Brazil Special Focus é lançada num momento
difícil para a economia brasileira, com a tão esperada reforma tributária
sendo ofuscada por pela repentina pandemia global. Romero J S
Tavares da PwC Brasil apresenta temas importantes que devem domi-
nar o debate e o panorama tributário do Brasil em 2020.

9 Evolução no Brasil
O futuro dos preços de transferência no Brasil
Neste momento em que o Brasil avalia o seu processo de convergência
das regras de preços de transferência para eventual alinhamento com os
padrões da OCDE, Francisco Lisboa Moreira e Felipe Thé Freire, de
Bocater, Camargo, Costa e Silva, Rodrigues Advogados, examinam
as similaridades e divergências entre os dois regimes.

14 Transações no Brasil
Contrato de compartilhamento de custos e despesas (cost sharing):
aspectos tributários
Os grupos econômicos estão em ascensão no mundo brasileiro dos preços
de transferência. Fábio Pallaretti Calcini, do Brasil Salomão e Matthes
Advocacia, explora o crescimento de acordos de compartilhamento de
custos e considera seus aspectos tributários nacionais e internacionais.

19 Reforma tributária no Brasil
Reforma tributária – objetivos, desafios e armadilhas
Após anos de discussão, o Brasil parece pronto para revisar o complexo
sistema tributário do País a partir de 2020. Guilherme Giglio e Marcelo
Natale, da Deloitte Brasil, discutem as possíveis implicações desta
longa jornada em direção à eficiência tributária.

24 Fintechs no Brasil
Redefinindo o cenário bancário
O Brasil é pioneiro em transformação digital na America Latina. Lavinia
Junqueira e Cauê Rodrigues do Junqueira Ie Advogados examinam
como regulamentação benéfica e a legislação tributária ajudam empresas
financeiras de tecnologia (fintech) a desafiar bancos tradicionais.

30 Negócios no Brasil
STJ decidirá sobre controversa aplicação de limite de compensação
de prejuízo fiscal na extinção de empresa
Um único voto em 2020 pode dar uma nova perspectiva para 25 anos
de controvérsias acerca da compensação de prejuízos fiscais na extinção
das empresas. Ana Lúcia Marra e Stephanie Makin do Machado
Associados comentam o tão debatido limite de 30% e o potencial
impacto da decisão.

35 Amanhã no Brasil
Os desafios da tributação da economia digital
Bruno Fajersztajn e Ramon Tomazela Santos do escritório Mariz de
Oliveira e Siqueira Campos Advogados examinam como o Brasil tem
lidado com a crescente digitalização de sua economia e avaliam os
desafios únicos que estão por vir.
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40 Transação tributária no Brasil
Compromisso em direção a uma política tributária do futuro
Marcos Joaquim Gonçalves Alves e Alan Flores Viana, sócios do escritório MJ Alves e Burle
Advogados e Consultores explicam como a política tributária no Brasil deveria evoluir para um
padrão de indução de ações e iniciativas que levem os contribuintes a adotar regras de conformi-
dade e boas práticas. 

45 Brasil e a OCDE
Uma oportunidade de convergência para além dos Preços de Transferência 
Romero J S Tavares e Priscila Vergueiro da PwC Brasil pontuam como o Brasil poderia incre-
mentar seu sistema de tributação internacional e preços de transferência através do processo de
acessão à OCDE, com medidas calculadas e abordagem ponderada.

50 Tecnologia no Brasil
Tributando produtos e serviços
A revolução tecnológica no Brasil está ocorrendo a uma velocidade impressionante, um fato que
tem gerado divergência entre a legislação existente e a realidade. Ana Cláudia Akie Utumi, de
Utumi Advogados, explora o porquê a tributação das transações envolvendo produtos e
serviços digitais permanece um desafio. 
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STJ decidirá sobre controversa
aplicação de limite de

compensação de prejuízo fiscal na
extinção de empresa

Um único voto em 2020 pode dar uma nova perspectiva para 25 anos de
controvérsias acerca da compensação de prejuízos fiscais na extinção das

empresas. Ana Lúcia Marra e Stephanie Makin do Machado Associados comentam
o tão debatido limite de 30% e o potencial impacto da decisão.

Q uase 25 anos se passaram desde a introdução do limite de 30% para
a compensação de prejuízos fiscais, mas sua aplicação em casos de
extinção de empresas, inclusive em caso de incorporação, per-

manece controversa. Em março de 2020, o Tribunal Superior de Justiça
(STJ) está a um voto de uma decisão que pode impactar significativa-
mente as reestruturações, caso conclua que o limite de 30% não deve ser
aplicado em casos de encerramento de empresas.
O limite de 30% para a compensação de prejuízos fiscais no cálculo dos

tributos incidentes sobre a renda das pessoas jurídicas no Brasil é cercado
por diversas controvérsias desde sua introdução em 1995 e de sua poste-
rior extensão a todos os períodos fiscais em 1996. Antes da criação de
referido limite, o valor total dos prejuízos fiscais poderia ser compensado
dentro de um período de 4 anos. Tal prazo foi revogado quando o limite
de 30% foi estabelecido.
O uso de todos os prejuízos fiscais remanescentes na extinção de uma

empresa é um assunto relevante para incorporações e outras operações de
reestruturação envolvendo empresas brasileiras que calculam os tributos
sobre a renda de acordo com o sistema do lucro real, geralmente adotado
por empresas de médio e grande porte.

Visão geral dos tributos sobre a renda das pessoas jurídicas no
Brasil
Os lucros das empresas brasileiras estão sujeitos ao Imposto de Renda da
Pessoa Jurídica (IRPJ) e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL). Apesar dos diferentes nomes e diversas espécies tributárias, tanto
o IRPJ como a CSLL incidem sobre os lucros auferidos pelas empresas
brasileiras calculados de forma semelhante.
O IRPJ e a CSLL podem ser calculados de acordo com três sistemas

diferentes, denominados lucro real, lucro presumido e lucro arbitrado.
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No lucro real, o lucro tributável é o lucro líquido constante
das demonstrações financeiras da empresa, apurado de acordo
com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil (BR
GAAP), sujeito a certos ajustes estabelecidos pela legislação
tributária aplicável. De forma geral, o BR GAAP está alinhado
aos International Financial Reporting Standards (IFRS), no
entanto, para fins fiscais, as regras contábeis introduzidas após
2015 devem ser neutras. Além dos ajustes para garantir tal
neutralidade fiscal, os principais ajustes correspondem a
adições de custos e despesas indedutíveis de forma perma-
nente ou temporária e a exclusões de receitas não tributáveis
ou cuja tributação é diferida para período futuro.
O cálculo do IRPJ e da CSLL de acordo com o lucro real

pode resultar na apuração de prejuízo fiscal e base negativa
de CSLL (aqui referidos como prejuízos fiscais). Desde
1995, os prejuízos fiscais podem ser utilizados sem qualquer
restrição temporal e podem ser compensados  até o limite de
30% do lucro tributável de um determinado período. O
aproveitamento dos prejuízos fiscais para compensar lucros
passados não é permitido sob as regras brasileiras.
Algumas outras restrições específicas se aplicam à com-

pensação de prejuízos fiscais: 
•  Prejuízos fiscais não operacionais (i.e., resultados nega-
tivos decorrentes da alienação de ativos fixos, investimen-
tos e intangíveis) devem ser controlados separadamente
dos prejuízos fiscais operacionais e podem ser compensa-
dos   apenas contra lucros não operacionais, respeitado o
limite de 30%;

•  A compensação não é permitida se, entre a data da apu-
ração dos prejuízos fiscais e a data da compensação, ocor-
rer, cumulativamente, uma mudança no controle
societário da empresa e no ramo de atividade da empre-
sa;

•  Em caso de cisão, a cindida não pode compensar os pre-
juízos fiscais proporcionais à parte cindida de seu
patrimônio líquido; e

•  Os prejuízos fiscais de uma empresa incorporada não
podem ser usados   pela empresa incorporadora.
O lucro real pode ser calculado trimestralmente ou anual-

mente. A maioria das empresas opta pela apuração anual,
considerando também o efeito do limite de 30% para a com-
pensação de prejuízos fiscais. De acordo com o cálculo
trimestral, os prejuízos fiscais de um determinado trimestre
podem ser usados   para compensar os lucros dos trimestres
futuros limitados a 30% dos lucros tributáveis   de cada
trimestre, mesmo em caso de trimestres de um mesmo ano.
Existem algumas situações em que a adoção do lucro

real é obrigatória, inclusive quando a receita total da
empresa no ano anterior exceder R$ 78 milhões e se a
empresa auferir lucros, rendimentos ou ganhos de capital
oriundos do exterior. 
Em comparação com o lucro real, não existem prejuízos

fiscais no lucro presumido e no lucro arbitrado, pois ambos

são calculados com base em um percentual da receita bruta
da empresa acrescido de outras receitas e de ganhos de cap-
ital, sem levar em consideração os custos e as despesas incor-
ridos. O lucro presumido é um sistema de cálculo
simplificado que pode ser escolhido por empresas que não se
enquadram em nenhuma das situações em que o lucro real
é obrigatório. O lucro arbitrado é geralmente imposto pelas
autoridades fiscais no caso de falta de cumprimento das obri-
gações acessórias aplicáveis ao lucro real e ao lucro presum-
ido (como aquelas relativas à escrituração contábil),
calculado em percentuais mais elevados do que aqueles apli-
cados no lucro presumido.
Em qualquer um dos sistemas, o IRPJ é geralmente dev-

ido à alíquota de 15%, acrescido de uma alíquota adicional
de 10% aplicável à parcela da base de cálculo que exceder R$
240.000 por ano (ou R$ 20.000 por mês, no caso de perío-
dos-base inferiores a um ano). A CSLL é devida à alíquota
de 9%, exceto para entidades financeiras sujeitas à alíquota
de 15%.

Controvérsias sobre o limite de 30%
Como mencionado, o limite de 30% sempre foi um assunto
controverso. As discussões se concentraram principalmente
(i) no direito dos contribuintes de usar prejuízos fiscais
incorridos no passado para reduzir a tributação no futuro e
(ii) na inconstitucionalidade do limite, considerando o con-
ceito de renda para fins fiscais. Nesse sentido, contribuintes
e doutrinadores alegaram que o limite de 30% levaria à trib-
utação de valores superiores à renda. Essa alegação tem
como base o entendimento de que o lucro tributável só
existe após a absorção total dos prejuízos fiscais. De acordo
com essa posição, o limite resultaria na tributação do
patrimônio da empresa.
A controvérsia sobre o alinhamento do limite de 30%

aos princípios e regras constitucionais foi submetida à
análise do Supremo Tribunal Federal (STF) em dois
processos distintos.
No primeiro, julgado em 2009 no curso do Recurso

Extraordinário nº 344.994/PR (RE 344.994), a análise foi
limitada ao IRPJ, não abrangendo a CSLL. Nessa decisão, o
STF concluiu por maioria de votos que a compensação de
prejuízos fiscais acumulados originados de exercícios anteri-
ores é um benefício fiscal concedido ao contribuinte e, como
tal, poderia ser revisto e alterado pelo Governo Federal. Em
tal decisão, prevaleceu o entendimento de que o con-
tribuinte não tem o direito de usar prejuízos fiscais. A
decisão também se baseou na posição de que o lucro trib-
utável é o lucro apurado anualmente e, assim sendo, os
resultados dos exercícios anteriores seriam irrelevantes.
A segunda decisão sobre o assunto foi proferida pelo STF

em 2019 no julgamento do Recurso Extraordinário nº
591.340/SP (RE 591.340), que teve como objeto a apli-
cação do limite de 30% à CSLL. Tal decisão reafirmou que
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o limite para a compensação de prejuízos fiscais é constitu-
cional. No RE 591.340 foi reconhecida a existência de
repercussão geral da questão constitucional discutida e, por-
tanto, a decisão deve ser seguida pelas instâncias judiciais
inferiores ao analisar o mesmo assunto.
É importante notar que o RE 344.994 e o RE 591.340

não analisaram a constitucionalidade do limite de 30% em
casos de extinção da empresa. O fato de que a extinção não
foi objeto de análise consta expressamente da decisão no RE
591.340.

O impacto do limite de 30% na extinção 
Quando a empresa continua a existir, o limite de 30% adia o
uso dos prejuízos fiscais, mas seu uso permanece possível.
Diversamente, o limite de 30% no cálculo final do IRPJ e da
CSLL efetuado por uma empresa em consequência de sua
extinção pode impossibilitar o uso de prejuízos fiscais. De
fato, se o saldo de prejuízos fiscais exceder 30% do lucro trib-
utável apurado no cálculo final do IRPJ e CSLL, o valor dos
tributos devidos na extinção será mais elevado e o valor dos
prejuízos fiscais excedentes não poderá mais ser utilizado.
O mesmo efeito é esperado no caso de uma incorporação,

considerando o limite de 30% no cálculo final do IRPJ e

CSLL da empresa incorporada, bem como a perda do saldo
remanescente dos prejuízos fiscais da empresa incorporada,
o que impede a empresa incorporadora de utilizá-los.
O voto do Ministro do STF Luiz Fux no RE 591.340 fez

referência a tal situação ao apontar que o limite de 30% por
si só não tornaria impossível a compensação de prejuízos fis-
cais, o que ocorreria, todavia, no caso de extinção de uma
empresa.
A compensação ilimitada dos prejuízos fiscais na extinção

pode resultar em uma redução dos valores finais de IRPJ e
CSLL devidos. Além disso, no caso de uma incorporação,
pode resultar na apuração de créditos de IRPJ e de CSLL
pela empresa incorporada que poderiam ser utilizados pela
empresa incorporadora.

Jurisprudência administrativa e judicial
Mesmo que a hipótese de extinção da empresa não tenha
sido analisada pelo STF, o julgamento do RE 344.994 afe-
tou as decisões na esfera administrativa tributária federal.
Antes da decisão do STF no RE 344.994, o antigo

Conselho de Contribuintes e a Câmara Superior de
Recursos Fiscais entenderam em vários casos que o limite de
30% não deveria ser aplicado na extinção da empresa. Tais
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posições foram baseadas principalmente na nota explicativa
que acompanha a medida provisória que introduziu o limite
de 30%, segundo a qual o limite assegurava um nível rele-
vante de receita tributária para o Governo Federal, sem elim-
inar o direito dos contribuintes de compensar prejuízos
fiscais. A nota permite entender que o limite deve adiar a
compensação, mas não a impedir.
Não obstante, a jurisprudência administrativa mudou

gradualmente, tendo em vista a decisão do STF no RE
344.994, assim como no contexto da substituição do
Conselho de Contribuintes pelo Conselho de Administração
de Recursos Fiscais (CARF). De acordo com a posição atual
adotada pelo CARF, o limite de 30% se aplica aos casos de
extinção das empresas.
Nos tribunais inferiores federais, existem precedentes a

favor do contribuinte, concluindo que o limite de 30% não
é aplicável às empresas em consequência de sua extinção.

Decisão pendente no STJ
Neste contexto, a análise do tema pelo STJ gera a expectati-
va de uma nova oportunidade de reverter o efeito adverso
do limite de 30%, pelo menos para as empresas que deixarem
de existir.
O STJ está analisando esta questão no Recurso Especial

nº 1.805.925 (Resp 1.805.925), que se refere ao uso ilim-
itado de prejuízos fiscais na incorporação de uma empresa.
Em dezembro de 2019, quatro dos cinco Ministros da
Primeira Turma da Primeira Seção do STJ apresentaram

seus votos e chegaram a um empate. Dois Ministros enten-
deram que a compensação de prejuízos fiscais é um benefí-
cio fiscal e que o limite de 30% pode ser aplicado uma vez
que não há regra que autorize expressamente a compen-
sação ilimitada na extinção. De outro modo, dois Ministros
votaram a favor do contribuinte, alegando que o limite na
extinção leva à tributação do patrimônio das empresas.
Espera-se que o último Ministro vote em 2020 e decida o
resultado do empate.
Atualmente, a posição que a Primeira Turma da Primeira

Seção do STJ assumirá no Recurso Especial ainda é incerta.
Além disso, a decisão do STJ pode não resolver definitiva-
mente o assunto, pois as partes do Resp 1.805.925 apresen-
taram recursos extraordinários ao STF em paralelo, o que
pode gerar análise adicional do tema.

Considerações finais
O efeito adverso do limite de 30% em caso de extinção da
empresa, inclusive em caso de incorporação e outras oper-
ações de reestruturação, é claro e não foi abordado pelo STF
ao decidir que a compensação de prejuízos fiscais é um
benefício fiscal.
Agora, uma decisão do STJ pode ser a primeira decisão

proferida por um tribunal superior sobre o assunto e pode
levar a uma análise pelo STF sob uma perspectiva diferente. 
Este é certamente um assunto a ser acompanhado de

perto pelos contribuintes, especialmente aqueles envolvidos
em operações de reestruturação passadas e futuras.
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